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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 012/2025 

(Processo Administrativo n°12.318/2025) 

Código Cidades n° 2025.073E0700001.09.0011 

 
Torna-se público que o Município de Viana/ES, por meio da Secretaria Municipal 

de Administração e Tecnologia, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 68/2023 e demais 
legislações aplicáveis. 

 
Data da sessão: 11/08/2025. 
Link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Início das propostas: 06/08/2025 às 09h.  
Final das propostas: 11/08/2025 às 09h30min.  
Início da Fase de Lances: 11/08/2025 às 10h. 
Encerramento da Fase de Lances: 11/08/2025 às 16h. 
 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 
para a contratação de empresa para organização de competições e eventos esportivos 
de 2025, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de 
contratação direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço 
eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
2.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras 

Públicas para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, 
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
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expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com 
o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
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3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 
retirá-la, substituí-la ou modificá-la após a abertura da sessão; 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, 
também,assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às 
seguintes declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
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3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 
da Lei nº 8.213/91. 

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 
 
4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir do horário e data estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor por item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 
cobrir a melhor oferta é de 1,00. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 
sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
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compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com 
preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance, no 
prazo de 02 (duas) horas após a convocação realizada via portal. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
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5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I  
– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 
e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob 
pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.6. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.6.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 
remanescentes. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 

 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
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7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado1 (uma) vez, 
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 09 meses contados a partir da 
data de assinatura do contrato. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas nesteaviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 
8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
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8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratarno âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas nos anexos a este Aviso. 

 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente 
aos fornecedores registrados no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, 
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 
que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 
de habilitação exigidas. 
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9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dossubitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Diretaserão 
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 
as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 
os seguintes anexos: 
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9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III - Modelo de Proposta; 

9.13.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato; 

9.13.5. ANEXO V - Itens e Valores. 
 

 
Viana/ES, 04 de agosto de 2025. 

 
 

 
Daniela Moschen Ribeiro 

Gerente de Licitação 
Portaria nº 310/2025 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Qualificação jurídica 

1.1  no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2  Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 

1.5  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

1.6  decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

 
2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

2.3  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

2.4  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
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Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6  prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

2.7  prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do 
domicílio ou sede do contratante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

2.8  caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
 
3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor; 

3.2  balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. 

3.3  comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

LG = 
Prazo 

 
 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

 
SG = 

Ativo Total 
 

 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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LC = 
Ativo 
Circulante 
Passivo 
Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) 
do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 
deverá  ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional  habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

 
 
4 Qualificação Técnica 

Conforme termo de referência. 
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ANEXO II 
 

Termo de Referência 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE 

FOLHA DE DESPACHO 
 

 
  

 
 

 
A Secretaria de Controle e Transparência 
 
Em atenção ao Parece nº 370/2025., da Procuradoria Geral o qual recomenda-se, segue para Secretaria de Controle 
e Transparência. 
 

IV. CONCLUSÃO: 

 

(i) Quanto à minuta do Aviso de Dispensa Eletrônica, que se verifique se ela está em conformidade com as 

observações feitas pela Procuradoria acerca da minuta padrão no Processo nº 7557/2023, conforme explanado no Item 

II. 5 do presente Parecer; 

 R: Em relação à minuta do Aviso de Dispensa Eletrônica, informamos que compete a Secretaria de Administração e 
tecnologia -SEMATEC, medite segue para os autos. 
 

(ii)  Que a Secretaria consulente descreva, de forma clara e precisa, a característica do objeto exigido para fins de 

qualificação técnica no subitem 14.2.4 do Termo de Referência (fl. 77); 

R: Alterações feita conforme orientações, segue em anexo.  

 

(iii) Que a Secretaria consulente se manifeste acerca da possibilidade de parcelamento do objeto; 

R:O parcelamento ser dará conforme execução do objeto e em termo vigente do contrato. 

   

(iv)   Que sejam observados os parâmetros estabelecidos pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal nº 

13.709/2018); e  

R: Foram adotadas todas as providências necessárias para garantir a conformidade com a LGPD no tratamento dos 

dados pessoais envolvidos na contratação, especialmente no que se refere à publicidade dos atos e à proteção dos 

dados dos fornecedores. 

(V). Que haja observância ao princípio da publicidade dos atos, ressaltando-se que o ato que autoriza a contratação 
direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.  Publicidade dos Atos (Art. 72, 
parágrafo único da Lei 14.133/2021): 

R: Por fim, asseguramos que será respeitado o princípio da publicidade, com a devida divulgação dos atos relativos à 
contratação direta em sítio eletrônico oficial, conforme determina o art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Viana – ES, 28 de julho de 2025. 

 
Atenciosamente, 
 
 

 

 
 

PATRÍCIA DE SOUZA RODRIGUES 

Coordenadora técnica 
                                                              Matrícula: 027995-07 

Processo nº12318 /2025 

PATRICIA DE 
SOUZA 
RODRIGUES

Assinado de forma 
digital por PATRICIA DE 
SOUZA RODRIGUES 
Dados: 2025.07.28 
16:21:04 -03'00'

Autenticar documento em https://viana.prefeiturasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3500390031003800320034003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.



ESTADODOESPIRITOSANTO 

PREFEITURAMUNICIPALDEVIANA 

 

 

 

 

 

TERMODEREFERÊNCIA: 
 

 

-DASCONDIÇÕESGERAIS DACONTRATAÇÃO: 
 

 
O objeto da presente contratação é a CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADANAORGANIZAÇÃODECOMPETIÇÕESEEVENTOSESPORTIVOS2025de 

acordo com as especificações listadas na tabela fornecida, seguindo as condições e exigências 

estabelecidasnodocumentocondiçõeseexigênciasestabelecidasnesteinstrumento.Osserviços objeto 

desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6º XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 
 

 
ITEM 

 
 

 
OBJETIVO 

 
 

 
DESCRIÇÃO 

 
 

 
UNID 

 
 

 
QUANT 

  
Apresentecontrataçãotemporobjetivoaprestação de 

  

  serviçosespecializadosnaorganização,execução,   

  apoiologísticoeoperacionaldecompetiçõese   

 
 
 

 
001 

Serviço de 

empresa 

especializada 

na 

Organização 

de Eventos 

Esportivo. 

eventosesportivosnoâmbitodasaçõesdesenvolvidas 

pelaSecretariaMunicipaldeEsporte,LazereJuventude ao 

longo do exercício de 2025. Planejamento técnico e 

logístico dos eventos esportivos, Coordenação de 

competições e torneios, Fornecimento e montagem de 

estrutura física, Serviços de arbitragem qualificada, 

apoio operacional, Confecção e fornecimento de 

materiaisgráficosepromocionais,Cadastroecontrolede 

 
 
 

 
UNID 

 
 
 

 
01 

  participantes,Divulgaçãoecoberturadoseventos,   

  Elaboraçãoderelatóriostécnicoseregistrosdas   

  atividadesrealizadas.   

 
 

 
1.2-Osserviçosobjetodestacontrataçãosãocaracterizadoscomocomuns, nostermosdoart.6º XIII, da Lei 

nº 14.133/2021. 

2 –PRAZODEVIGÊNCIA: 

Autenticar documento em https://viana.prefeiturasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3500390031003800320034003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.



ESTADODOESPIRITOSANTO 

PREFEITURAMUNICIPALDEVIANA 

 

 
2.1 -Oprazodevigênciacontratualteráinícionodiasubseqüenteaodapublicaçãodoresumodo contrato 

no Diário Oficial e terá duração de 12 (doze) meses. 

2.2 -AprorrogaçãopoderáseradmitidanostermosdaLei14.133/2021,mediantepréviajustificativae 

autorização da autoridade competente, devendo ser precedida, ainda, de manifestação da 

Procuradoria Geral do Município. 

 

3 -FUNDAMENTAÇÃOEDESCRIÇÃODANECESSIDADE DACONTRATAÇÃO: 

 
3.1 - A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude – SEMJEL é a responsável por todo 

planejamento, coordenação e execução de projetos e programas em busca de desenvolvimento de 

atividades esportivas, de lazer e Juventude na Cidade tendo algumas das seguintes finalidades: I - 

Formular, disciplinar e desenvolver a política municipal de Lazer, Juventude e Esporte onde temos o 

Sistema Municipal de Esportes, coordenando e estimulando, em todo o município, a prática esportiva, 

lazer e a juventude, a realização de atividades para todas as idades; II - Promover articulação com 

órgãos federais e estaduais e outros organismos possíveis públicos ou privados para cumprimento de 

programas e ações governamentais pertinentes ao Esporte, Lazer e Juventude e apoio às iniciativas 

locais e regionais; III - Zelar pela conservação do patrimônio público destinados à prática esportiva, 

lazer e juventude, e buscar sua expansão; IV - Desenvolver programas em conjunto com as demais 

secretarias municipais buscando oferecer as políticas de Esporte, Lazer e Juventude a todos (as) com 

intuito socioeducativo também; 

O calendário esportivo da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude é muito vasto 

com a realização e apoio de vários eventos, tais como: Campeonato Municipal de Futsal; 

Campeonato Municipal de Categoria de Base; Copa e Campeonato Vianense de Futebol 

Amador;TorneioIntermunicipalde FutsalFemininodeViana; Realização dotorneiodebocha; 

Apoio ao Pedal Beneficente da APAE; Apoio aetapa doCampeonato Estadual de Karatê; 

Apoio ao Torneio de Vôlei VNL – Intermunicipal; Apoio àCorrida Rústica Cristã; Apoio ao 

Campeonato Intermunicipal de Vôlei masculino, feminino e Sub-21; Apoio ao torneio de 

futevôlei; Apoio ao Futebol de areia – Feminino dentre outras atividades. 

Considerando que a população da Cidade de Viana é de aproximadamente 80 mil habitantese 

temos aproximadamente mais 20 modalidades esportivas sendo desenvolvidas em nossa 

Cidade tanto coletivas quanto individual, que atuam durante as noites semanais e aos finaisde 

semanas somando-se assim mais de 10 mil atletas amadores circulando em nossos 

equipamentos esportivos e gramados de nossa ciadade. E sendo que o Esporte está 

profundamente enraizado na cultura de muitas comunidades ao redor do mundo. Organizar 

eventos esportivos não só preserva essas tradições esportivas, mas também assegura que o 

conhecimento e as habilidades associadas ao Esporte sejam transmitidos para as gerações 

futuras. 

Ascompetiçõesesportivasde2025seráumaimportantevitrineparaproporcionarmaiorefetividade, qualidade 

e retorno das Equipes para participação das Competições municipais, assim como irá provocar um 

crescimento das Equipes, maiores investimentos e potencializar os modos, saberes e 
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fazeresesportivos.Diantedoexposto,surgeanecessidadedacontraçãodoserviçoespecializadona 

organização de eventos esportivos que vai contribuir mais para o desenvolvimento do Esporte da 

nossa cidade e possibilitar que a Secretaria dê mais efetividade às políticas públicas esportivas, de 

juventude e lazer 

A contrataçãovai intensificar ocumprimentodo princípio constitucional daeficiência na Administração 

Pública ao utilizar o Serviço especializado para gerenciar a competição; vai reduzir a informalidade, 

oferecendo uma ferramenta rápida e prática para registro das atividades oficiais, internas e externas; 

vai reduzir a quantidade de impressões e papel circulante; possibilitará a sistematização de dados de 

modoqueestejadisponíveltodoohistóricodetrabalhoregistradoeorganizadoparaservircomobase para 

tomadas de decisão e planejamento futuro; viabilizará o cumprimento do dever do Estado de fomento 

às práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um; fomentará a autonomia das 

entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento; protegerá 

e incentivará as manifestações desportivas; vai trazer visibilidade, organização e transparência aos 

recursos públicos no ao esporte, entre outras melhorias e organização. 

3.2 -A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se detalhada no Documento 

de Formalização da Demanda – DFD, apêndice deste Termo de Referência. Ressalta-se que, 

conforme declaração constante nos autos, foi dispensado o Estudo Técnico Preliminar (ETP), nos 

termos do art. 11, inciso I, do Decreto Municipal nº 067/2023. 

3.3 - Considerando a natureza do objeto contratado, sua execução é indivisível, sendo inviável o 

parcelamento da entrega. 

4 -DESCRIÇÃODASOLUÇÃOCOMOUMTODOCONSIDERADOOCICLODEVIDADOOBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

 
4.1 - Adescriçãodasoluçãocomoum todoencontra-sepormenorizadanoTermodeReferênciaeno 
Documento de Formalização de Demanda - DFD apêndice deste processo. 

 

5 -REQUISITOSDACONTRATAÇÃO: 

5.1. AcontrataçãodeveráobservarosrequisitosconformeaLeinº14.133de2021. 

5.1.1. Apresentecontrataçãoatenderáosquesitosdesustentabilidadeambiental,socialeeconômica.Opreço final 
deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, despesas e demais encargos indispensáveis ao 
perfeito cumprimento das obrigações contratuais. 

 

5.2 -SUBCONTRATAÇÃO: 

 
5.2.1 -Nãoéadmitidaasubcontrataçãodoobjetocontratual. 

 
5.3 -GARANTIADACONTRATAÇÃO: 

 
5.3.1 -Nãohaveráexigênciadagarantiadacontrataçãodosartigos96eseguintes daLeinº14.133 de 2021. 

6 -MODELODEEXECUÇÃODO OBJETO: 

 
6.1 –DAEXECUÇÃODOSSERVIÇOS: 
6.1.1 -Aexecuçãodosserviçosdeveiniciarnoprazomáximode05(cinco)diasconsecutivo,acontardo 
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recebimentodeOrdemdeServiços(OS). 
6.1.2 –Após celebrado o contrato, as solicitações serão realizadas com antecedência mínima de até 5 (cinco) 
dias Úteis; 

6.1.3 –OsserviçosserãoexecutadosconformeespecificaçõescontidasnesteTermodeReferência; 

6.1.4 –Aempresacontratadaficaráobrigadaacumprircom asdatasehoráriosinformadospelaSecretaria de Esporte 
para realização dos eventos; 

6.1.5 – Serão de total responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas inerentes à realização dos 
serviços,comodeslocamento,alimentação,hospedagem,salário,encargostrabalhistas,sociaiseoutrosque 
resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos; 

6.1.6 –Refazersuasexpensasnoprazodeaté02(dois)diasapósorecebimentodanotificaçãopelaPrefeitura 
Municipal de Viana, o serviço que for constado em desacordo no cumprimento do contrato; 

6.1.7 –PrestarasinformaçõeseesclarecimentosquevenhamasersolicitadospelaCONTRATANTE; 

6.1.8 –Nãoalterar,editar e/ousubstituirasregras geraisdacompetiçãoestabelecido(RegulamentoGeral) eem poder 
da detentora da competição 

6.2 -PRAZODEENTREGA: 
6.2.1 -Oprazodeentregadoserviço,seráduranteaexecuçãodasatividadessupracitadas nadescriçãodo objeto, 
contados após a emissão da AF (Autorização de Fornecimento) em remessa única. 

 

6.2 -PRAZODEENTREGA: 

6.2.1 -Oprazodeentregadoserviço,seráduranteaexecuçãodasatividadessupracitadasnadescrição do 

objeto,contadosapós a emissão da AF (Autorização de Fornecimento) emremessaúnica. 

6.2 -LOCALDEPRESTAÇÃODESERVIÇO: 

 
6.2.1 - O serviço a que se refere a descrição do objeto a ser contratado deverá ser prestado e 

entreguenoscampospúblicosdefuteboldaCidadealinhadocoma SecretariaMunicpaldeEsportes, Lazer e 

Juventude, localizado na Av. Florentino Ávidos, 01 - Centro, Viana - ES, 29130-915 em dias úteis das 

9 horas às 16 horas. 

6.2.2 – Caso nãosejapossívelaexecuçãona data assinalada, a Empresadeverácomunicar as 

razõesrespectivascompelomenos(05)diasdeantecedênciaparaquequalquerpleitodeprorrogação de 

prazosejaanalisado, ressalvadassituações de casofortuito e forçamaior. 

6.3 - DO RECEBIMENTO: 

 
6.3.1 - O serviço será recebido/executado provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias, pelo 
responsávelpeloacompanhamentoefiscalizaçãoparaefeitodeposteriorverificaçãodesuaconformidadecom as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.3.2 - O serviço poderá ser rejeitado no todo ou em parte quando em desacordo com as especificações 
constantesnesteTermodeReferênciaenaproposta,devendosersubstituídosnoprazode 24(vinteequatro) horas, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3.3 -Oserviçoseráexecutadodefinitivamentenoprazode05(cinco)dias,contadosdorecebimento 

provisório, após a verificação e comprovação da qualificação técnica. 

6.3.4 -Orecebimentoprovisóriooudefinitivonãoexcluiráaresponsabilidadecivilpelasolidezepelasegurança do 
serviço nem as esponsabilidades ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7 -ESPECIFICAÇÃODAGARANTIADOSERVIÇO(art.40,§1º,incisoIII,daLeinº14.133,de 

2021) 
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7.1 - Conformeodispostonoartigo40, §1º,incisoIII, daLeinº14.133,de2021,quetratada 

especificação da garantia de bens, neste caso não se aplica. 

8 -OBRIGAÇÕESDOCONTRATANTE(art.92,X,XIeXIV): 

 
8.1 -SãoobrigaçõesdoContratante: 

8.1.1 -ExigirocumprimentodetodasasobrigaçõesassumidaspeloContratado, deacordocom ocontratoe seus 
anexos; 

8.1.2 -ReceberoobjetonoprazoecondiçõesestabelecidasnoTermodeReferência; 
 

8.1.3 -NotificaroContratado,porescrito,sobrevícios,defeitosouincorreçõesverificadasnoobjetofornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.1.4 -AcompanharefiscalizaraexecuçãodocontratoeocumprimentodasobrigaçõespeloContratado; 

8.1.5 -ComunicaraempresaparaemissãodeNotaFiscalnoquepertineàparcelaincontroversadaexecução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
8.1.6 -EfetuaropagamentoaoContratadodovalorcorrespondenteaofornecimentodoobjeto,noprazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7 -AplicaraoContratadoassançõesprevistasnaleienesteContrato; 
 

8.1.8 - Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Viana para adoção das medidas 
cabíveisquandododescumprimentodeobrigaçõespeloContratado,quandoesgotadasasviasadministrativas. 

8.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presenteContrato,ressalvadososrequerimentosmanifestamenteimpertinentes,meramenteprotelatóriosoude 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10 -Respondereventuaispedidosderestabelecimentodoequilíbrioeconômico-financeirofeitospelo 
contratado. 

 
8.1.11 -AAdministraçãonãoresponderáporquaisquercompromissosassumidospeloContratadocom 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

 

9 -OBRIGAÇÕESDOCONTRATADO(art.92,XIV,XVIeXVII) 

 
9.1 -OContratadodevecumprirtodasasobrigaçõesconstantesdesteContratoeemseusanexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1 -ManterprepostoaceitopelaAdministraçãonolocaldaobraoudoserviçopararepresentá-lo 

naexecução do contrato. 

9.1.1.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade,desdequedevidamentejustificada,devendoaempresadesignaroutroparaoexercícioda 

atividade. 

9.1.2 -Atenderàsdeterminaçõesregularesemitidaspelofiscaldocontratoouautoridadesuperior(art. 137, 

II); 
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9.1.3 -Alocarosempregadosnecessáriosaoperfeitocumprimentodascláusulasdestecontrato,com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.4 -Reparar,corrigir,remover,reconstruirousubstituir, àssuasexpensas, nototalouemparte,no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 -Responsabilizar-sepelosvíciosedanosdecorrentesdaexecuçãodoobjeto,deacordocomo Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.6 -Nãocontratar,duranteavigência docontrato,cônjuge,companheiroouparenteemlinhareta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7 -Ocontratadodeveráentregaraosetorresponsávelpelafiscalizaçãodocontrato,atéodiatrinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede docontratado; 4) Certidãode Regularidade doFGTS –CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

9.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

DissídioColetivodeTrabalhoouequivalentesdascategoriasabrangidaspelocontrato,portodasas 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.9 -ComunicaraoFiscaldocontrato,noprazode24(vinteequatro)horas,qualquerocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.10 -PrestartodoesclarecimentoouinformaçãosolicitadapeloContratanteouporseusprepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.1.11 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executadadeacordocomaboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoasoubensde terceiros. 

9.1.12 -Promover aguarda,manutençãoevigilânciademateriais,ferramentas,etudooquefor 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.13 -Conduzirostrabalhoscomestritaobservânciaàsnormasdalegislaçãopertinente,cumprindo 

asdeterminaçõesdosPoderesPúblicos,mantendosemprelimpoolocaldosserviçosenasmelhores 
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condiçõesdesegurança,higieneedisciplina. 

 
 

 
9.1.14 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudançasnosmétodosexecutivosquefujamàsespecificaçõesdomemorialdescritivoouinstrumento 

congênere. 

9.1.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condiçãodeaprendizparaosmaioresdequatorzeanos,nempermitirautilização dotrabalhodo menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16 -Manterdurantetodaavigênciadocontrato,emcompatibilidadecomasobrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.17 -Guardarsigilosobretodasasinformaçõesobtidasemdecorrênciadocumprimentodo 

contrato; 

9.1.18 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

suaproposta,inclusivequantoaoscustosvariáveisdecorrentesdefatoresfuturoseincertos,devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.19 -Cumprir,alémdospostuladoslegaisvigentesdeâmbitofederal,estadualoumunicipal,as normas 

de segurança do Contratante; 

10 -MODELODEGESTÃODOCONTRATO: 

 
10.1 -AgestãodocontratoseráderesponsabilidadedoSecretárioMunicipalde Esportes,Lazere 

Juventude, os quais terão seus fiscais designados no ato da assinatura do contrato. 

10.2 -O contratodeveráserexecutadofielmentepelaspartes,deacordocomascláusulasavençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

10.3 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execuçãoseráprorrogadoautomaticamentepelotempocorrespondente,anotadastaiscircunstâncias 

mediante simples apostila. 

10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

semprequeoatoexigirtalformalidade, admitindo-seousodemensagemeletrônicaparaessefim. 

10.4 -Oórgãoouentidadepoderáconvocarrepresentantedaempresaparaadoçãodeprovidências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

10.5 - Apósaassinaturadocontratoouinstrumentoequivalente,oórgãoouentidadepoderáconvocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
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fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada,quandohouver,dométododeaferiçãodosresultadosedassançõesaplicáveis,dentre outros. 

10.6 –AscompetênciasdosFiscaisAdministrativos,FiscaisTécnicoseGestordoscontratosestão 

estabelecidas no Decreto Municipal nº 70/2023. 

11 –CRITÉRIOSDEMEDIÇÃOEPAGAMENTO(art.92,VeVI): 

 
11.1 -FORMADE PAGAMENTO: 

 
11.1.1 -Opagamentoserárealizadoatravésdeordem bancária,paracréditoembanco,agênciaeconta 
corrente indicados pelo contratado. 

 
11.1.2 -Seráconsideradadatadopagamentoodiaem queconstarcomoemitidaaordem bancáriapara 
pagamento. 

11.2 -PRAZODEPAGAMENTO: 

 
11.2.1 -Opagamentoseráefetuadonoprazomáximodeaté30(trinta)dias,contadosdorecebimentodefinitivo da Nota 
Fiscal/Fatura. 

11.2.2 -Considera-seocorridoorecebimentodanotafiscaloufaturaquandooórgãocontratanteatestara 
execução do objeto do contrato. 

 
11.2.3 -NocasodeatrasopeloContratante,osvaloresdevidosaocontratadoserãoatualizadosmonetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE de correção monetária 

 
11.2.3.1 -Acompensaçãofinanceiraprevistanestacondiçãoseráincluída,arequerimentodointeressado,na fatura 
do mês seguinte ao da ocorrência. 
11.3 -ANotaFiscal/Faturadevecontertodososelementosexigidosemlei,taiscomo: 

 
11.3.1 -IdentificaçãocompletadaContratada:CNPJ(omesmoconstantedadocumentaçãofiscal,excetosefor emitida 
por filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, 
endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.; 

11.3.2 –Prazodevalidade; 

11.3.3 –Datadaemissão; 

11.3.4 –Dadosdocontratoedoórgãocontratante; 

11.3.5 -Descriçãodeformaclaradoobjetoexecutado; 

11.3.6 -Valoresunitáriosetotaiseperíodocomasinformaçõesreferentesaositensdoobjetoefetivamente 
entregues; 

11.3.7 -Númerodoprocessoqueoriginouacontratação,bemcomoonúmerodoempenho. 

11.3.8 -Informaçõesbancáriasparapagamento. 

11.3.9 -eventualdestaquedovalorderetençõestributáriascabíveis. 
11.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa,opagamentoficarásobrestadoatéqueocontratadoprovidencieasmedidassaneadoras.Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 

11.5 -OspagamentosserãocondicionadosàapresentaçãodaNotaFiscaldos produtos/serviçoscontratadose 
entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente. 
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11.6 -Deveráacontratada apresentaraindaasprovasderegularidadefiscaletrabalhistacom prazodevalidade vigente, 
descritas abaixo: 
11.6.1 -ProvadeRegularidadereferenteaosTributosFederaiseDívidaAtivada União(CertidãoConjunta PGFN 
e RFB); 

11.6.2 -ProvadeRegularidadecomaFazendaPúblicadoEstadoondeforsediadaaempresa; 

11.6.3 -ProvadeRegularidadecomaFazendaPúblicadoMunicípioondefor sediadaaempresa; 

11.6.4 -ProvadeRegularidadecomaFazendaPúblicadoMunicípiodeViana; 

11.6.5 -ProvadeRegularidadecomaFazendadoEstadodoEspíritoSanto; 

11.6.6 -ProvadeRegularidadejuntoaoFundodeGarantiaporTempodeServiço -FGTS; 

11.6.7 -ProvadeRegularidadejuntoàJustiçadoTrabalho,atravésdaCertidãoNegativadeDébitos 
Trabalhistas; 

11.6.8 -ProvadeRegularidadedeFalênciaeConcordata. 

11.7 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviçosjáprestados,salvoem casodecalamidadepública,graveperturbaçãodaordem internaouguerra, 
assegura à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação e a pronta quitação das parcelas em aberto. 

 
11.8 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006,nãosofreráaretençãotributária quantoaosimpostosecontribuiçõesabrangidospor aqueleregime.No 
entanto,opagamentoficarácondicionado àapresentaçãodecomprovação,pormeiodedocumentooficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
11.9 - Para habilitar-se ao pagamento, a Contratada deverá apresentar à Contratante a 1ª via da Nota Fiscal 
juntamentecom adevidajustificativaecomprovação,pormeiodosistemadeprocessoeletrônicodoMunicípio de 
Viana/ES, disponível no site www.viana.es.gov.br, nos termos do Decreto Municipal nº 248/2021. 

 

11.10 -DadosparaemissãodaNotaFiscal: 

 
PREFEITURAMUNICIPALDEVIANA CNPJ 

nº 27.165.547/0001-01 

AvenidaFlorentinoÁvidos,nº01,Centro,Viana-ES CEP: 

29.130-915 

Telefone(27)2124-6700 

11.11 - Asmediçõesdospagamentosdopresentecontratoestãosujeitasaretençãodeimpostode renda 

nos termos da Instrução Normativa RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012, salvo nos casos 

excepcionais previsto no Art. 4º, do normativo supramencionado. 

12 -REAJUSTE(art.92,V) 

 
12.1 -Ospreçosinicialmentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazo deumanocontadoda data do 

orçamento estimado. 

12.2 - Apósointerregnodeumano,eindependentementedepedidodocontratado,ospreçosiniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
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12.3 - Nosreajustessubsequentesaoprimeiro,ointerregnomínimodeumanoserácontadoapartir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4 - Nocasodeatrasoounãodivulgaçãodo(s)índice(s)dereajustamento,ocontratantepagaráao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.5 -Nasaferiçõesfinais,o(s)índice(s)utilizado(s)parareajusteserá(ão),obrigatoriamente,o(s) 

definitivo(s). 

12.6 - Casoo(s)índice(s) estabelecido(s)parareajustamentovenha(m)aserextinto(s)oudequalquer 

formanãopossa(m)maisserutilizado(s),será(ão)adotado(s),emsubstituição,o(s)quevier(em)aser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.7 -Naausênciadeprevisãolegalquantoaoíndicesubstituto,asparteselegerãonovoíndice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.8 -Oreajusteserárealizadoporapostilamento. 

 
13 -INFRAÇÕESESANÇÕESADMINISTRATIVAS(art.92,XIV): 

 
13.1 -Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLeinº14.133,de2021,ocontratadoque: 

 
a) dercausaàinexecuçãoparcialdocontrato; 

 
b) dercausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministraçãoouao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dercausaàinexecuçãototaldocontrato; 

 
d) ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodacontrataçãosemmotivojustificado; 

 
e) apresentardocumentaçãofalsaouprestardeclaraçãofalsaduranteaexecuçãodocontrato; 

 
f) praticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato; 

 
g) comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 

 
h) praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLeinº12.846,de1ºdeagostode 2013. 

 
13.2 -Serãoaplicadasaocontratadoqueincorrernasinfraçõesacimadescritasasseguintessanções: 

 
I) Advertência,quandoocontratadodercausaàinexecuçãoparcialdocontrato,semprequenãose 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimentodelicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescritasnasalíneas“b”,“c”e“d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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III) Declaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescritasnas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

I-Multa: 

 
1 -Moratóriade1%(umporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalordaparcelainadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

2 -Moratóriade1%(umporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalortotaldocontrato, atéo máximo 

de 50% (cinquenta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. 

I) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimentooucumprimentoirregulardesuascláusulas,conformedispõe oincisoIdoart. 137da Lei n. 

14.133, de 2021. 

1-Compensatóriade30%(trintaporcento)sobreovalortotaldocontrato,nocasodeinexecução total do 

objeto. 

13.3 - AaplicaçãodassançõesprevistasnesteContratonãoexclui, emhipótesealguma, aobrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4 -TodasassançõesprevistasnesteContratopoderãoseraplicadascumulativamentecomamulta (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1 -Antesdaaplicaçãodamultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazode15(quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmentedevidopeloContratanteaoContratado,alémdaperdadessevalor,adiferençaserá 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

13.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamentenoprazomáximode15(quinze)dias,acontardadatadorecebimentoda 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

eaampladefesaaoContratado,observando-seoprocedimentoprevistonocaputeparágrafosdoart. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6 -Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados(art.156,§1º,daLeinº14.133,de2021): 

 
a) anaturezaeagravidadedainfraçãocometida; 

 
b) aspeculiaridadesdocasoconcreto; 
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c) ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 

 
d) osdanosquedelaprovieremparaoContratante; 

 
e) aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientações dos 

órgãos de controle. 

13.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

delicitaçõesecontratosdaAdministraçãoPúblicaquetambémsejamtipificadoscomoatoslesivosna Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito parafacilitar, encobrir oudissimular a práticados atosilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fatooudedireito, comoContratado, observados,emtodososcasos, ocontraditório,aampladefesae a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9 -O Contratantedeverá,noprazomáximo15(quinze)diasúteis,contadodadatadeaplicaçãoda sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidadenoCadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas(Ceis)enoCadastroNacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.10 - Assançõesdeimpedimentodelicitarecontrataredeclaraçãodeinidoneidadeparalicitarou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderãoser compensados, totalou 

parcialmente,comoscréditosdevidospeloreferidoórgãodecorrentesdestemesmocontratooude outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13.12 - Aquele que convocado para assinatura da ata ou contrato não o fizer dentro do prazo 

estabelecidopelaAdministração,deixardeentregardocumentaçãoexigida,apresentardocumentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, sendo-lhegarantidoodireitoàampladefesa,serãoaplicadasassançõesdemultade10%(dez por 

cento) sobre o valor estabelecido em sua proposta e a penalidade de impedimento do direito de 

licitarecontratarcomaAdministraçãoPúblicaMunicipalouadeclaraçãodeinidoneidadeparalicitare 

contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais cominações legais, incluindo a 

sanção penal prevista no art. 93 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

14 –FORMAECRITÉRIOSDESELEÇÃODOFORNECEDORMEDIANTEOUSODOSISTEMADE 

DISPENSAELETRÔNICA(art.6º,incisoXXIII,alínea‘h’,daLein.14.133/2021) 
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Formadeseleçãoecritériodejulgamentodaproposta: 

 
14.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação,naformaeletrônica,comfundamentonahipótesedoart.75,incisoII,daLein.º14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

14.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidadedosobjetos,conformedisciplinadonoAnexoIdoAvisodeContrataçãoDireta. 

14.3 -Oscritériosdehabilitaçãotécnicaaserematendidospelofornecedor deverãocomprovaros 

seguintes requisitos: 

13.4.1 - A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de dcoumentação 

comprobatóriaqueespecifiqueoconhecimentotécnicoemorganizaçãodecompetiçõeshámaisde dois 

anos, atestado de capacidade técnica emitido por órgão da Administração Pública ou por entidade 

da iniciativa Privada que comprove a execução de serviço compatível com o objeto da licitação; 

13.4.2 Os atestados decapacidadetécnicapoderãoserapresentadosemnomedamatrizoudafilial do 

fornecedor. 

13.4.1.3 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

quedeusuporteàcontratação,endereçoatual dacontratanteelocalemquefoiexecutadooobjeto 

contratado, dentre outros documentos. 

14.2.1 -Habilitaçãojurídica: 

 
14.2.1.1 - Pessoafísica:céduladeidentidade(RG)oudocumentoequivalenteque,porforçadelei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

14.2.1.2 -Empresárioindividual:inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresasMercantis,acargoda Junta 

Comercial da respectiva sede; 

14.2.1.3 -MicroempreendedorIndividual-MEI:CertificadodaCondiçãodeMicroempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

14.2.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

comoempresaindividualderesponsabilidadelimitada-EIRELI:inscriçãodoatoconstitutivo,estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.2.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicadanoDiárioOficialdaUniãoearquivadanaJuntaComercialdaunidadefederativaondese localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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14.2.1.6 -Sociedadesimples:inscriçãodoatoconstitutivonoRegistroCivildePessoasJurídicasdo local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.2.1.7 -Filial,sucursalouagênciadesociedadesimplesouempresária:inscriçãodoatoconstitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

PessoasJurídicasounoRegistroPúblicodeEmpresas Mercantisondeopera, comaverbaçãono Registro 

onde tem sede a matriz; 

14.2.1.8 - Sociedadecooperativa:atadefundaçãoeestatutosocial, comaatadaassembleiaqueo 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

14.2.1.09-Osdocumentosapresentadosdeverãoestaracompanhadosdetodasasalteraçõesouda 

consolidação respectiva. 

14.2.2 -Habilitaçãofiscal,socialetrabalhista: 

 
14.2.2.1 - ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJurídicasounoCadastrodePessoas 

Físicas, conforme o caso; 

14.2.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nostermosdaPortariaConjuntanº1.751,de02deoutubrode2014,doSecretáriodaReceitaFederal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.2.2.3 -ProvaderegularidadecomoFundodeGarantiadoTempodeServiço(FGTS); 

 
14.2.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentaçãodecertidãonegativaoupositivacomefeitodenegativa,nostermosdoTítuloVII-Ada 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.2.2.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] 

relativoaodomicílioousededofornecedor,pertinenteaoseuramodeatividadeecompatívelcomo objeto 

contratual; 

14.2.2.6 -ProvaderegularidadecomaFazenda[Estadual/Distrital]e[Municipal/Distrital]dodomicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.2.2.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] e 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentaçãodedeclaraçãodaFazendarespectivadoseudomicílioousede,ououtraequivalente,na forma 

da lei. 

14.2.2.8 -Ofornecedorenquadradocomomicroempreendedorindividualquepretendaauferiros 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
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dispensadodaprovadeinscriçãonoscadastrosdecontribuintesestadualemunicipal. 

 
14.2.3 -QualificaçãoEconômico-Financeira: 

 
14.2.3.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante,casosetratedepessoafísica,desdequeadmitidaasuaparticipaçãonalicitação(art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, daInstruçãoNormativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedadesimples; 

14.2.3.2 - Certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededofornecedor - Leinº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

14.2.3.3 -ÍndicesdeLiquidezGeral(LG), SolvênciaGeral(SG) eLiquidezCorrente(LC),superioresa 

1(um),comprovadosmedianteaapresentaçãopelolicitantedebalançopatrimonial,demonstraçãode 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I -LiquidezGeral(LG)=(AtivoCirculante+RealizávelaLongoPrazo)/(PassivoCirculante+Passivo Não 

Circulante); 

II -SolvênciaGeral(SG)=(AtivoTotal)/(PassivoCirculante+PassivonãoCirculante);e 

 
III -LiquidezCorrente(LC)=(AtivoCirculante)/(PassivoCirculante). 

 
14.2.3.4 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de LiquidezGeral (LG), Solvência Geral(SG) e LiquidezCorrente(LC), seráexigido parafins 

dehabilitação,capitalmínimooupatrimôniolíquidomínimode5%até10%dovalortotalestimadode 

contratação ou valor total estimado da parcela pertinente. 

14.2.3.5 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigênciasdahabilitaçãoepoderãosubstituirosdemonstrativoscontábeispelobalançodeabertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

14.2.3.6 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeislimitar-se-ãoaoúltimoexercícionocasodeapessoajurídicatersidoconstituídahámenos de 2 

(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

14.2.3.7 -Oatendimentodosíndiceseconômicosprevistosnesteitemdeveráseratestadomediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

14.2.4 -QUALIFICAÇÃOTÉCNICA: 

 
14.2.4.2 - A comprovação da qualificação técnica deverá ser feita mediante a apresentação de 

documentação que evidencie experiência mínima de dois anos na organização de competições 

esportivas, por meio de atestado de capacidade técnica emitido por órgão da Administração 

Pública ou por entidade da iniciativa privada, atestando a execução de serviços compatíveis com o 

objeto da licitação. Tal documentação deverá demonstrar, de forma expressa, a competência da 

licitante no planejamento técnico e logístico de eventos esportivos, bem como na coordenação de 

competições e torneios, atividades estas consideradas essenciais para o fiel cumprimento do objeto 

contratual; 

14.2.4.1 -Comprovaçãodeaptidãoparaofornecimentodoserviçoebenssimilaresoperacional 
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equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentaçãodecertidõesouatestados,porpessoasjurídicasdedireitopúblicoouprivado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

14.2.4.2.1 -Parafinsdacomprovaçãodequetrataestesubitem,osatestadosdeverãodizerrespeitoa 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a) Comprovarofornecimentoouaprestaçãodeserviçoanteriorcompatívelemcaracterísticas, 

quantidade e prazos com o objeto da licitação, e deverão comprovar que a licitante já realizou a 

entrega de, no mínimo, 30% do (s) objeto (s) de mesma característica aos contidos neste termo de 

referência; 

b) Estaremnomedalicitante; 

 
c) Estarnoprazodevalidadeestabelecidopeloórgãoexpedidorcompetente. 

 
 

 
14.2.4.2.2 -Seráadmitida,parafinsdecomprovaçãodequantitativomínimo,aapresentaçãoeo 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

14.2.4.2.3 -Osatestadosdecapacidadetécnicapoderãoserapresentadosemnomedamatrizouda filial do 

fornecedor. 

14.2.4.2.4 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

quedeusuporteàcontratação,endereçoatualdacontratanteelocalemquefoiexecutadooobjeto 

contratado, dentre outros documentos. 

14.4.2.3 -Casoadmitidaaparticipaçãodecooperativas,seráexigidaaseguintedocumentação 

complementar: 

14.4.2.3.1 - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 

queestãodomiciliadosnalocalidadedasededacooperativa,respeitadoodispostonosarts.4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

14.4.2.3.2 -Adeclaraçãoderegularidadedesituaçãodocontribuinteindividual–DRSCI,paracada um dos 

cooperados indicados; 

14.4.2.3.3 -Acomprovaçãodocapitalsocialproporcionalaonúmerodecooperadosnecessáriosà 

prestação do serviço; 

14.4.2.3.4 -OregistroprevistonaLein.5.764,de1971,art.107; 

 
14.4.2.3.5 -Acomprovaçãodeintegraçãodasrespectivasquotas-partesporpartedoscooperados que 

executarão o contrato; e 
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14.4.2.3.6 -Osseguintesdocumentosparaacomprovaçãodaregularidadejurídicadacooperativa:a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

14.4.2.3.7 - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764,de1971, ouumadeclaração,sobaspenasdalei,dequetalauditorianãofoiexigidapeloórgão 

fiscalizador. 

15 -ESTIMATIVASDOVALORDACONTRATAÇÃO: 

 
15.1 -Ocustoestimadototaldacontrataçãoseráestimado,conformecustosunitários apostos 

manifestação da Gerência de Compras da SEMGEF. 

16 -ALTERAÇÃOSUBJETIVA: 

 
16.1 - Éadmissívelafusão, cisãoouincorporaçãodacontratadacom/emoutrapessoajurídica,desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

17 -DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA. 

 
16.1 - AsdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontadaSecretariaMunicipal de 

Esporte, Lazer e Juventude nas classificações apresentadas abaixo: 

UG:PrefeituraMunicipaldeViana. 

 
UO:SecretariaMunicipaldeEsporte,LazereJuventude. 

 
Projeto/Atividade:027001.2781200312.077–Promoção,FomentoeDesenvolvimentodo Esporte. 

ElementodeDespesa:33903900000–Outrosserviçosdeterceiros–PessoaJurídica. Fonte de 

Recurso: 150000000010 – Recursos Ordinários. 

Ficha:0000403. 

 
Valor:R$48.000,00(Quarentaeoitomil) 

 
16.2 -Adotaçãorelativaaosexercíciosfinanceirossubsequentesseráindicadaapósaprovaçãoda Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 

Viana/ES,18deJunhode2025. 
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ANEXO III 

“MODELO” DE PROPOSTA COMERCIAL 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 
Secretaria Municipal de Administração e Tecnologia 

Gerência de Licitações 
Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 012/2025 

 
Senhor Pregoeiro: 
Proposta que faz a empresa , inscrita no CNPJ nº 
 , e inscrição estadual nº  , para 
 , objeto da licitação acima referenciada, e abaixo discriminada. 

 

Lote Especificação Unid Qntd Marca 
Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 
       

       
       

       

 
Nosso preço total para entrega(s) é de R$   ( extenso ), 
em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência (ANEXO I). 

 
Declaramos expressamente que o preço contido na Proposta inclui todos os custos e 
despesas para a execução dos serviços, tais como custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, seguros, licenças, 
custos relacionados a serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para a 
Prefeitura Municipal de Viana e demais despesas necessárias ao cumprimento integral 
para o fornecimento do objeto deste edital e seus Anexos. 

 
O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) corridos, contados da 
data da abertura da licitação. 

 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações especificadas. 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o 
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contrato no prazo determinado no documento de convocação e executar o serviço no 
prazo e condições estabelecidas neste ato convocatório. 

 
Declaramos que esta empresa executará o serviço e entregará os itens licitados pelos 
preços unitários propostos e aceitos pela CONTRATANTE. 

 
Por necessário informamos que: 
a) Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com o Município a pessoa 
do Senhor (a)  , portador (a) da cédula de identidade nº e do CPF-MF nº 

 , com endereço  , telefone (s)  e e-mail  . 
b) Nosso domicilio bancário é  (nome do banco, nº do banco, nº da agência e nº da 
conta corrente) . 
c) Toda correspondência eletrônica dirigida a nossa empresa deverá sê-lo feito ao  

(Local),  de  de 2025. 

Nome e assinatura do(a) responsável legal pela empresa (Nome da 
empresa) 

(da Empresa) 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DE CONTRATO 

Código Cidades n° 2025.073E0700001.09.0011 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
VIANA/ES, ATRAVÉS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VIANA/ES E A 
EMPRESA  . 

 
DISPENSA ELETRÔNICA PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12.318/2025 
 
O MUNICÍPIO DE VIANA, a t ravés  da  PREFE ITURA  MUNICIPAL DE  
VIANA/ES,  pessoa  ju r í d i ca  de  d i re i to  púb l i co  i n terno ,  i nsc r i ta  no  CNPJ  
sob  o  n .  º  27 .165.547/0001-01,  s i t uada na  Aven ida  F l o ren t i no 
Áv idos ,  01-  Sede ,  V i ana/ES,  rep resentado  neste  a t o  pe l o  Pre fe i to  
Mun i c i pa l ,  S r .  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  b ras i l e i ro ,  ca sado,  xxxxxxxx,  
i n scr i to  no  CPF  sob  nº  XXXXXXXXX e  RG nº  XXXXXXX SSP/ES ,  
doravante  denominado  CONTRATANTE e ,  de ou t ro  l ado ,  a  empresa  
_______________ ,  pessoa  ju r í d i ca  de  d i re i t o  p r i vado ,  i nsc r i ta  no  
CNPJ  sob  o  nº  __________ ,  com sede  _________________________,  
doravante  denominada  CONTRATADA, celebram entre si o presente Termo de 
Contrato, tendo em vista o que consta no Processo nº 12.318/2025 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 068/2023, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 012/2025, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 - O presente instrumento é a contratação de empresa para organização de 
competições e eventos esportivos de 2025, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica nº. 012/2025 e seus anexos, 
bem como, no Termo de Referência (ANEXO I). 
1.2 -Discriminação do objeto: 
 

Item Código Especificações Marca Unidade Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 ** ** ** ** ** ** 

1.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2 O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 
Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
1.3.3 A Proposta do Contratado; e 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGÊNCIA 
2.1 - O prazo de vigência contratual terá início no dia subseqüente ao da publicação 
do resumo do contrato no Diário Oficial e terá duração de 12 (doze) meses.  
2.2 - A prorrogação poderá ser admitida nos termos da Lei 14.133/2021, mediante 
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prévia justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser precedida, 
ainda, de manifestação da Procuradoria Geral do Município. 
 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
- O valor total da contratação é de R$ XXXXXX(XXXXXXXX), a ser pago no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da nota fiscal/fatura. 
3.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária da Secretaria de Educação, nas classificações apresentadas abaixo: 
UO: Prefeitura Municipal de Viana  
UG Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude. 
Projeto/Atividade: 027812.2781200312.077 – Promoção, Fomento e Desenvolvimento do  
Esporte. 
Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica  
Fonte de Recurso: 150000000010 – Recursos Ordinários 
Ficha: 0000403 
 
5- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 –  A subcontratação para o objeto não é permitida. 

 
 

6- CLÁUSULA SEXTA– DAS GARANTIAS 
6.1-Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da  
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  
6.2. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 
14.133, de 2021) - Conforme o disposto no artigo 40, §1º, inciso III, da Lei nº 
14.133, de 2021, que trata da especificação da garantia de bens, neste caso não se 
aplica. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 
7.1 - PRAZO DE EXECUÇÃO  
7.1.1 - A execução dos serviços deve iniciar no prazo máximo de 05 (cinco) dia 
consecutivo, a contar do recebimento de Ordem de Serviços (OS).  
7.1.2 – As solicitações para execução dos serviços deverão ser realizadas com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.  
7.1.3 - Os serviços serão executados conforme especificações contidas neste Termo 
de Referência;  
7.1.4 - A empresa contratada ficará obrigada a cumprir com as datas e horários 
informados pela Secretaria de Esporte para realização dos eventos;  
7.1.5 - Serão de total responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas inerentes 
à realização dos serviços, como deslocamento, alimentação, hospedagem, salário, 
encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos 
serviços propostos;  
7.1.6 - Refazer suas expensas no prazo de até 02(dois) dias após o recebimento da 
notificação pela Prefeitura Municipal de Viana, o serviço que for constado em 
desacordo no cumprimento do contrato;  
7.1.7 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE;  
7.1.8 - Não alterar, editar e/ou substituir as regras gerais da competição 
estabelecido (Regulamento Geral) e em poder da detentora da competição. 
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7.2 - LOCAL DE ENTREGA  
7.2.1. O serviço a que se refere a descrição do objeto a ser contratado deverá ser 
prestado e entregue nos campos públicos de futebol da Cidade alinhado com a 
Secretaria Municpal de Esportes, Lazer e Juventude, localizado na Av. Florentino 
Ávidos, 01 - Centro, Viana - ES, 29130-915 em dias úteis das 9 horas às 16 horas. 
7.2.2. Caso não seja possível a execuçãona data assinalada, a Empresa deverá 
comunicar as razõesrespectivas com pelomenos (05) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 
 
7.3 – DO RECEBIMENTO  
7.3.1 - O serviço será recebido/executado provisoriamente, de forma sumária, no 
prazo de 3 (três) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta.  
7.3.2 - O serviço poderá ser rejeitado no todo ou em parte quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3.3 - O serviço será executado definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação e comprovação da 
qualificação técnica.  
7.3.4 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem as responsabilidades ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
 
 
8– CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico 
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financeiro feitos pelo contratado. 
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 
8.2. - OBRIGAÇÕES A CONTRATADA 
8.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
8.2.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 
8.2.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
8.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 
8.2.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
8.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
8.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
8.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.2.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
8.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
8.2.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.2.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
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trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.2.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.2.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.2.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
8.2.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
8.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 

 
9. - CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. - FORMA DE PAGAMENTO 

9.1.1. - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.1.2. - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.2. - PRAZO DE PAGAMENTO 
9.2.1. - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento definitivo da fiscal/fatura. 
9.2.2. - Considera-se ocorrido o recebimento da apólice quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
9.2.3. - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 
contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE de correção monetária. 

9.2.3.1. - A compensação financeira prevista nesta condição será 
incluída, a requerimento do interessado, na fatura do mês seguinte ao da 
ocorrência. 

 
9.3. - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 

9.3.1. - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante 
da documentação fiscal, exceto se for emitida por filial/matriz que contenha o 
mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, 
endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.; 
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9.3.2. – Prazo de validade; 
9.3.3. – Data da emissão; 
9.3.4. – Dados do contrato e do órgão contratante; 
9.3.5. - Descrição de forma clara do objeto executado; 

9.3.6. - Valores unitários e totais e período com as informações 
referentes aos itens do objeto efetivamente entregues; 
9.3.7. - Número do processo que originou a contratação, bem como 
o número do empenho. 

9.3.8. - Informações bancárias para pagamento. 
9.3.9. - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.4. - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar- se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
9.5. - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos 
produtos/serviços contratados e entregues/executados devidamente atestados 
pelo setor competente. 

 
9.6. - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e 
trabalhista com prazo de validade vigente, descritas abaixo: 
9.6.1. - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida 
Ativa da União (Certidão Conjunta PGFN e RFB); 
9.6.2. - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde 
for sediada a empresa; 
9.6.3. - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde 
for sediada a empresa; 

9.6.4. - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município de Viana; 
9.6.5. - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

9.6.6. - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS; 
9.6.7. - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

9.6.8 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 

9.7. - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à 
Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta quitação das 
parcelas em aberto. 
9.8. - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
9.9. - Para habilitar-se ao pagamento, a Contratada deverá apresentar à 
Contratante a 1ª via da Nota Fiscal juntamente com a devida justificativa e 
comprovação, por meio do sistema de processo eletrônico do Município de 
Viana/ES, disponível no site www.viana.es.gov.br. 
9.10. - Dados para emissão da Nota Fiscal:  
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA  
CNPJ nº 27.165.547/0001-01 
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Endereço: Avenida Florentino Avidos, nº 01 - Viana/ES  
CEP: 29.130-915 

 
9.11 As medições dos pagamentos do presente contrato estão sujeitas a 
retenção de imposto de renda nos termos da Instrução Normativa RFB n° 1234, 
de 11 de janeiro de 2012, salvo nos casos excepcionais previsto no Art. 4º, do 
normativo supramencionado. 

 
10. - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE EM SENTIDO 
ESTRITO 
10.1. - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado. 
10.2. - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.3. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.4. - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.5. - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6. - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
10.7. - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8. - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
11. - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
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II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

I - Multa: 
1 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
daparcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 50% (cinquenta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
I) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 
1 - compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 

 
11.3. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.4.3. - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.5. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
11.6. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
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11.7. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.9. - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 
de 2022. 
11.12. - Aquele que convocado para assinatura da ata ou contrato não o 
fizer dentro do prazo estabelecido pela Administração, deixar de entregar 
documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, sendo-lhe garantido o direito à ampla defesa, serão 
aplicadas as sanções de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
estabelecido em sua proposta e a penalidade de impedimento do direito de 
licitar e contratar com a Administração Pública Municipal ou a declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 
das demais cominações legais. 

 
12. - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
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realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 
13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 
13.2.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 
ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
13.2.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 
do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.2.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata 
este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 
13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 
13.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3 Indenizações e multas. 
13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
13.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
14.1 Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 72, 
parágrafo púnico da Lei 14.133/2021, o presente contrato será publicado, na 
forma de extrato, na imprensa oficial ou local. 
 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
 
16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
16.1 – Na execução deste instrumento, serão objeto de uso compartilhado de dados os 
seguintes dados pessoais: RG, CPF CNH, E-mail e outros; 
16.2 – O compartilhamento de dados no presente caso visa, exclusivamente, para os fins 
necessários ao cumprimento do objeto do Contrato sem a possibilidade de tratamento 
futuro incompatível com a finalidade. 
16.3 – O prazo de duração do compartilhamento de dados será até a vigência do 
Contrato, ao fim do qual os dados compartilhados com o operador serão eliminados, 
salvo os casos permitidos em Lei, no art. 16 da Lei nº 13.709/2018 – LGPD; 
16.4 – O CONTRATANTE e o CONTRATADO atuarão como agentes de tratamento e 
atenderão às legislações atinentes à privacidade, em especial, a Lei nº 15.527, de 18 de 
novembro de 2011, que regula o acesso à informação, a Lei nº 12.965 de 23 de abril de 
2014, que trata do Marco Civil da internet e a Lei nº 13.709 de 15 de agosto de 2018, 
que trata da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, obrigando-se às partes a 
observarem todos os direitos que são garantidos aos titulares de dados pessoais, 
principalmente, mas não limitado a aqueles relacionados no artigo 18 da Lei nº 13.709 
(LGPD); 
16.5 – É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal; 
16.6 - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados 
em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 
das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual; 
16.7 - As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados 
em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de 
Dados; 
16.8 - A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE; 
16.9 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas 
no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados”. 
 

 
17- CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Vara dos Feitos da Fazenda Pública Municipal, Comarca de 
Viana/ES, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato. 
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17.2. E, por estarem acordadas, foi lavrado o presente contrato, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 
CONTRATANTES e pelas testemunhas abaixo firmadas. 

 
 

Viana, ES,   de   de 2025. 
 

 

CONTRATANTE 
 

 
CONTRATADA 

 

 
TESTEMUNHAS:    



Prefeitura Municipal de Viana  
Secretaria Municipal de Administração e Tecnologia 
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ANEXO V 
ITENS COM OS RESPECTIVOS VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS 

 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÕES QUANT
IDADE 

VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 4331 

Prestação de serviços especializados na organização, 
execução, apoio logístico e operacional de competições 
e eventos esportivos no âmbito das ações 
desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Esporte, 
Lazer e Juventude ao longo do exercício de 2025. 
Planejamento técnico e logístico dos eventos 
esportivos, Coordenação de competições e torneios, 
Fornecimento e montagem de estrutura física, Serviços 
de arbitragem qualificada, apoio operacional, Confecção 
e fornecimento de materiais gráficos e promocionais, 
Cadastro e controle de participantes, Divulgação e 
cobertura dos eventos, Elaboração de relatórios 
técnicos e registros das atividades realizadas. 

1 R$ 61.179,75 R$ 61.179,75 
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